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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de manifestação formulada pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, através do Ofício no 040/2008/SME-G, de 09 de janeiro de 2008, relativa à efetivação de matrícula da aluna/professora Patrícia Rozo Duarte no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, sem que fossem atendidos todos os requisitos, com a finalidade de subsidiar decisão administrativa a ser tomada por aquela Pasta (fls. 02).

Constam dos autos cópias dos seguintes documentos:

· memorando nº 50/2007 da Assistência Técnica da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – fls. 03;

· comunicado nº 26, de 31 de janeiro de 2006, da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – fls. 09;

· modelo da Ficha de Inscrição do Aluno/Professor no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior – fls. 11;

· comunicado SME nº 78, de 08 de fevereiro de 2006 – fls. 12;

· memorando nº 226/06 da Coordenadoria de Educação de Campo Limpo encaminhando a relação de inscritos no PEC – 15/03/05 – fls. 13 a 16;

· ficha de inscrição da Interessada no PEC – fls. 17;

· diploma de Curso Normal, em nível médio, expedido pela Escola Estadual “Jornalista Wandyck Freitas” de Taboão da Serra/SP, acompanhado do respectivo Histórico Escolar – fls. 18 a 21;

· documentos pessoais da Interessada – fls. 22 a 24;

· demonstrativo de pagamento, em 02/06 – fls. 25;

· declaração de Docência da CEI Elfrida Zukowski Jardim – fls. 26/27;

· título de Nomeação da Interessada para o cargo de Prof Desnv Infantil, expedido pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura do Município de São Paulo – fls. 28;

· ficha de inscrição da interessada no PEC – fls. 29;

· DO da Cidade de São Paulo com a relação das inscrições deferidas no PEC – fls. 30;

· ofícios da Coordenadora do Comitê Gestor do PEC-PUC – fls. 31 a 34;

· memorando nº 50/2007 da SME-AJ – fls. 36 a 43.

1.2 APRECIAÇÃO

Os Programas Especiais de Formação Pedagógica Superior (PEC) foram disciplinados pela Deliberação CEE nº 12/2001 e destinados, inicialmente, aos professores Efetivos da Rede Pública.

O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, gradativamente ampliou a abrangência dessa Deliberação, primeiramente, estendendo-a a todos os professores em efetivo exercício na rede pública (Del. CEE nº 33/03) e, posteriormente, prorrogando o prazo estabelecido no art. 6º da Del. CEE nº 12/2001 para 31 de dezembro de 2007 (Del. CEE nº 49/2005). Estabeleceu, ainda, que só poderiam se inscrever nos Programas Especiais profissionais em efetivo exercício de atividades docentes em redes públicas de ensino há pelo menos dois anos e que tivessem formação de nível médio.

No sentido de continuar a abrangência da Deliberação, o CEE apreciou cada Projeto Pedagógico encaminhado em função das diferentes realidades sócio-educacionais existentes no Estado.

No caso da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, o trâmite para o oferecimento desse tipo de Programa teve o seguinte histórico:

· Despacho do Secretário, publicado no DOC de 17/01/06, autorizando a contratação da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE para levar a efeito o Programa de Formação Especial destinado a docentes em efetivo exercício na rede municipal, no cargo de professor de Educação Básica e com formação de nível médio.

· Comunicado SMC nº 26, de 31/01/06, sobre a abertura das inscrições.

· Comunicado SME 78, de 08/02/06, elucidando questões relativas aos requisitos para a inscrição no Programa Especial: professores efetivos e em pleno exercício de suas funções de regência de classe em redes públicas de ensino, há pelo menos dois anos. Informava, ainda, que o atestado de regência emitido pelo Diretor da Unidade de lotação/exercício seria o documento que comprovaria o cumprimento da exigência, sem o que caracterizaria inscrição indevida; responsabilizava o Diretor da Unidade Educacional pelas informações contidas na Ficha de Inscrição, bem como pelo pleno atendimento ao disposto no Comunicado nº 26, de 31/01/06. Tais requisitos, bem como os demais, deveriam ser verificados pela Coordenadoria de Educação, por ocasião da inscrição. Segundo informação de fls. 38, o erro deveu-se ao fato da Diretora do CEI “Elfrida Zukwski Jardim” declarar que a servidora exerceu função docente nessa Unidade desde 04/10/04, sem explicitar que a professora não detinha dois anos de magistério, informações essas ratificadas pela Supervisora Escolar.

· Comunicado SME, de 20/04/06, que publicou a Relação Final Definitiva do Programa Especial, onde constava o nome da Interessada no rol das inscrições deferidas.

· Comunicados SME nºs 251, de 24/02/06, 412, de 17/03/06, 512, de 03/04/06, e 582, de 12/04/06, que divulgaram os resultados das quatro etapas das inscrições no Programa Especial, com a seguinte manifestação da Administração: “2 – As inscrições deferidas pela Secretaria Municipal de Educação, constantes do Anexo deste Comunicado, serão encaminhadas para análise e decisão das instituições educacionais que promoverão o Programa Especial de Formação de Professores, em nível superior, com a finalidade de formalizar as matrículas”.

Desse modo, caberia às instituições educacionais, no presente caso, a USP e a PUC-SP, uma nova análise e verificação do pleno atendimento das condições necessárias para a efetivação da matrícula.

· Memorando nº 55/200 informando que essa conferência foi realizada e comunicada a Sra Coordenadora do Comitê Gestor, na realidade Coordenadora Executiva foi feito somente em 20/08/07 (fls. 06). Nessa oportunidade foram encaminhadas as cópias dos documentos da Interessada, que não comprovavam os dois anos de exercício na ocasião da matrícula (fls. 31). 

· Ofício 109/2007, de 24/09/07, da Coordenadora do PEC/PUC, fornecendo subsídios sobre a vida escolar da aluna e informando sobre o desempenho escolar nos Módulos 1 e 2, bem como o número de faltas (fls. 32).
Concluindo, a Profª Patrícia Rozo Duarte é portadora de diploma de Curso Normal, em nível de ensino médio, e matriculou-se no Programa Especial de Formação Pedagógica Superior da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, tendo cursado mais da metade do Programa, quando foi constatada a falha administrativa do não atendimento a todas as exigências legais, pois detinha no momento da inscrição, em 13/03/06, um ano e cinco meses de atividades docentes e no início do programa, um ano e sete meses de docência.

O Memorando nº 50 afirma “em que pese as falhas constatadas no decorrer dos encaminhamentos realizados nas diversas instâncias desta Secretaria, bem como a extemporaneidade da verificação da documentação efetuada pela Universidade”, a Coordenadora do Comitê Gestor entendeu efetuar uma consulta ao órgão normativo do sistema de ensino estadual, que regulamentou o Programa Especial, para que seja verificada a possibilidade da continuidade de estudos da referida aluna, ponderando que circunstâncias alheias a vontade da professor/aluna não podem determinar uma decisão administrativa antes do pronunciamento deste Colegiado (fls. 06 e 08).

Há, nos autos, vários erros de procedimento que não obrigatoriamente apontam para uma ação premeditada, mas que deixam claro que o controle de matrículas e inscrições no programa apresenta falhas primárias. A contagem de um tempo mínimo de dois anos, amplamente divulgada, é de fácil averiguação por qualquer das partes envolvidas, a saber: o(a) candidato(a); a Escola em que o(a) mesmo(a) exerce atividades; a Diretoria de Ensino a que está subordinada a Escola; a Instituição promotora do Curso quando da matrícula do(a) Interessado(a).

Assim, pode-se supor que houve negligência que se acumulou em, pelo menos, quatro momentos e que levou ao deferimento e aceitação de matrícula da Profa. Patrícia Rozo Duarte.

A análise dos autos mostra que, pelo menos a Interessada, “confessou publicamente não ter o referido tempo” mínimo necessário para fazer jus à matrícula no programa Especial contratado pela Prefeitura de São Paulo (fls. 32).

O grande problema, de dificílima verificação, refere-se ao fato da possibilidade de muitos professores não terem feito sua inscrição por respeitarem a norma amplamente divulgada pela Secretaria e constante na legislação sobre o assunto. Assim, a convalidação dos atos praticados pela aluna/professora reforçariam a popular e praticada “Lei de Gerson”, ainda que se trate apenas de um fato gerado por uma série de coincidências.

Quando o Programa Especial foi concebido, teve a finalidade de permitir que professores em efetivo exercício do magistério na Rede Pública pudessem aproveitar a formação profissional para realizar sua formação universitária num tempo mais curto do que aquele necessário às pessoas recém-egressas do ensino médio. Aos primeiros, foi atribuída uma carga horária de 800 (oitocentas) horas de atividades acadêmicas, passíveis de dispensa em função de “pelo menos dois anos de experiência docente”. Este foi o espírito do Programa, ratificado na Deliberação CEE no 49/05 e relaxado em diversas exigências ao longo do tempo, mas nunca abrindo mão da experiência profissional para justificar a menor carga horária em sala de aula aos matriculados.

Caso se tratasse de recém egresso do Ensino Médio ou de professor sem o mínimo de experiência considerado necessário para a dispensa das atividades acadêmicas, conforme prevê o artigo 61 da LDB e a Deliberação CEE no 12/2001, o(a) Interessado(a) deveria desenvolver seu Curso Normal Superior ou de Pedagogia em Programas regulares. Tais programas são fartamente oferecidos pelas Instituições de Ensino Superior, inclusive na modalidade a distância. Entretanto, não poderiam (por não possuírem) aproveitar a experiência em serviço e, com isso, abreviar o tempo para a sua formação acadêmica.

Assim, não consideramos pertinente que a Interessada deixe de cumprir as exigências mínimas necessárias (e amplamente divulgadas) para a realização do  Programa  Especial  em  questão. Isso, em última análise, 

seria injusto para com todos aqueles que respeitaram as regras e realizaram, ou realizam no momento, cursos regulares para a formação de professores em nível superior.

Entretanto, não se pode retirar os conhecimentos obtidos pela Interessada ao longo do tempo em que acompanhou as atividades do Programa, inclusive pelo fato da mesma ter tido um desempenho considerado “ótimo” nos autos. A esse respeito, cumpre registrar que como notas são arbitrárias, a adjetivação do desempenho deveria vir acompanhada da média dos participantes do programa e não isoladamente como foi feito. Há cursos de Pedagogia em que a nota média da turma é nove, numa escala entre zero e dez, por exemplo.

Por todo exposto, nos manifestamos pelo imediato desligamento da Interessada do Programa Especial de Formação Docente, deixando-lhe o direito de ter aproveitamento dos estudos já realizados, quando de seu eventual ingresso em curso regular de Pedagogia ou Normal Superior. Tal Curso poderá ser feito na mesma Instituição em que desenvolve atualmente os seus estudos, facilitando a análise das similitudes curriculares e o seu engajamento em Curso regular de Pedagogia.

O procedimento sugerido deverá ser acompanhado de rigorosa verificação de todas as matrículas do Programa Especial de Formação Docente na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e na Universidade de São Paulo (USP), participantes do convênio com a Secretaria Municipal de Educação.

Finalmente, sugerimos que sejam encaminhadas cópias do presente Parecer aos envolvidos na sucessão de equívocos que levaram ao deferimento da Inscrição da Profa. Patrícia Rozo Duarte, a fim de que fiquem cientes da gravidade do ocorrido.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2008.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani (ad hoc), Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de março de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                                                             Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de março de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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